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CONTEXTUALIZAÇÃO

Este capítulo traça um panorama dos últimos quatro anos, situando os temastratados nos capítulos seguintes da publicação, havendo a indicaçãoespecífica, ao longo do texto, das páginas que aprofundam as atividadesrelatadas.







NÚMEROS DA OUVIDORIA­GERAL DE JUNHO/2010 A ABRIL/2014
8.516 atendimentos realizados5.640 manifestações processadasGestão de mais de 30 Subouvidorias2 Cursos de formação para SubouvidoriasMais de 30 Projetos, eventos e outras parcerias2 Ciclos de Conferências, totalizando participação em44 Pré­Conferências, em 19 diferentes cidadesMais de 200 Sessões do Conselho SuperiorParticipação ativa no Colégio de Ouvidorias de Defensorias Públicasdo BrasilParticipação ativa no CONDEPE17 reuniões do Conselho Consultivo da Ouvidoria
PUBLICAÇÕES DA OUVIDORIA­GERAL OU COM SUA PARTICIPAÇÃO















CONTEXTUALIZAÇÃO
A política de atendimento da Ouvidoria­Geral tem como objetivo garantir adisponibilização de portas de entrada sempre abertas para receber asmanifestações apresentadas por Usuárias e Usuários dos serviços daDefensoria, bem como por qualquer outra pessoa, inclusive que trabalhe naprópria Defensoria, para tratar de reclamações, sugestões ou elogios sobre aatuação e as condições de funcionamento da instituição.Além disso, a postura adotada pelo órgão é a de estar sempre disponível aodiálogo sobre quaisquer questões trazidas ao seu conhecimento, promovendoo encaminhamento para setores diversos da Defensoria, quando necessário,em razão de sua perspectiva de atuar como instrumento facilitador do acessoà Justiça.Ao longo de quatro anos, foi possível aprimorar e ampliar gradualmente ascondições de atendimento da Ouvidoria. Buscou­se sempre aproveitar damelhor maneira a estrutura física e material disponível, oferecendo­se omáximo de tempo possível para o atendimento presencial e deixando­se oscanais de contato remoto sempre à disposição, com atendimento telefônico epresencial de segunda a sexta­feira, das 8h às 18h, e recebimento demanifestações por e­mail, carta e formulários impressos, por meio das caixasda Ouvidoria, a qualquer momento.No final de abril de 2014, os canais de contato e atendimento presencial doórgão são:
Ouvidoria­Geral:­ Sede (no prédio da Regional Central da Capital, Av. Liberdade, 32, 7ºandar, sala 10), de segunda a sexta­feira, das 8h às 18h7;­ Unidade de atendimento inicial da Capital (Rua Boa Vista, 150, térreo),de segunda a sexta­feira, das 8h às 13h;­ Regional Criminal da Capital (Fórum da Barra Funda ­ Av. AbraãoRibeiro, 313, sala 388, térreo), às terças e quintas­feiras, das 12h30 às 17h.
Subouvidorias:­ em cada Unidade da Defensoria com Subouvidoria em exercício, sãodeterminados pelo menos dois períodos de atendimento por semana8.
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A OUVIDORIA E AS ENTIDADES CONVENIADAS
A Ouvidoria recebe também reclamações sobre entidades privadas, nas situaçõesrelativas à sua atuação por força de convênio mantido com a Defensoria Pública paraprestação suplementar dos serviços de assessoria jurídica gratuita no Estado. Nessescasos, o fluxo de esclarecimentos cumpre alguns passos mais específicos.As reclamações sobre o convênio da Defensoria com OAB­SP são enviadas paraesclarecimento, em primeiro lugar para as Regionais ou Unidades nas quais se deu aocorrência mencionada. Para os casos de reclamações sobre o Convênio em cidadesem que não há Defensoria, elas são enviadas para a Regional responsável pelacircunscrição em que está localizada a cidade, seguindo a divisão administrativa dainstituição. A Coordenação da Regional então encaminha o pedido de esclarecimento àsubseção da OAB/SP mais próxima do local da ocorrência dos fatos abordados esolicita à Advogada ou ao Advogado resposta sobre as situações apresentadas. ARegional analisa a situação, encaminhando­a para a Assessoria de Convênios, queeventualmente a repassa para apreciação por uma Comissão Mista de Fiscalização(Comista), formada por Defensoras ou Defensores, assim como por Advogadas ouAdvogados, ou decide pelo arquivamento da reclamação. Em ambos os casos, devedar notícia à Ouvidoria sobre os desdobramentos, para que se possa comunicar aautora ou autor da reclamação.Todas as manifestações relacionadas a outros convênios são encaminhadasdiretamente à Assessoria de Convênios, que faz o pedido de esclarecimentos àentidade conveniada, solicitando resposta num prazo de 15 dias. Após essa devolutiva,a Assessoria de Convênios emite parecer opinativo e repassa à Ouvidoria, que entãopode apresentar uma resposta à pessoa que deu início à manifestação.Sem a definição clara de procedimentos e prazos por parte da Comista, no caso doConvênio com a OAB, e com a ausência de um mecanismo que vincule o fornecimento



de respostas satisfatórias em prazo razoável por parte das entidades conveniadas, deum modo geral, o maior número de casos que permanecem em aberto na Ouvidoria é odas manifestações relacionadas a essas entidades, que, apesar dos recentes esforçosconjuntos com a Assessoria de Convênios para construir uma sistemática paraobtenção dessas respostas11, ainda formam uma zona distante do alcance dasatividades de controle social externo.Entre as reclamações que permanecem em aberto na Ouvidoria, mais da metadecorresponde a situações relacionadas aos Convênios, como mostra a tabela abaixo:



ENTRE ASPAS
Dos cerca de 500 Entrevistados, 17% estavam na Defensoria pela quinta vez ou mais.
Com relação aos retornos, que em média levam 4 meses para se repetir, o maior fluxo
de Usuários na Defensoria resulta da busca por informações processuais: 68,5% dos
Entrevistados se dirigiram às Unidades com este objetivo. Mesmo diante da magnitude
desta demanda, de 67% a 80% dos Usuários responderam que não ficam sabendo o
que está acontecendo no processo quando vão à Defensoria12.











UMA ALTERNATIVA POSSÍVEL PARA O SISTEMA DE GESTÃO DE MANIFESTAÇÕES17
Um dos principais desafios para o aprimoramento da gestão de manifestações daOuvidoria, que impacta todas as etapas do procedimento, incluindo o encaminhamentode retorno para as Usuárias e os Usuários, é a qualidade da ferramenta empregada. Osistema OTRS, atualmente utilizado, não conta com interface de gerenciamento deprazos, fundamental para a gestão das manifestações dentro dos tempos previstos emLei e em Deliberação própria para garantir a celeridade dos processamentos.Além disso, o sistema tem baixa usabilidade (demanda treinamento específico para seumanuseio e muitos cliques para qualquer operação que se queira fazer em seuambiente) bem como limitada capacidade de indexação e pesquisas por diferentescritérios.Essas características resultam em baixa produtividade em seu uso por parte daspessoas que o alimentam e, ainda, em dificuldade ou mesmo impossibilidade deconsultas por critérios fundamentais, como data de movimentação da manifestação,para acompanhamento de prazos, por exemplo.Uma solução simples poderia ser a implantação de sistema já disseminado entrediversas Ouvidorias Públicas do país. Desenvolvido pela Ouvidoria­Geral do Estado daBahia, o sistema “Tomás Antônio Gonzaga” (TAG) é reconhecidamente uma ferramentacompleta e funcional para a gestão de manifestações em Ouvidorias e é mantido sobuma política de uso livre, ou seja, de possibilidade de replicação sem necessidade deaquisição onerosa da tecnologia, que tem sido adotado em diversas Ouvidorias pelopaís.Em 2013, a Ouvidoria­Geral deu andamento a diversas tratativas com o objetivo detrazer o TAG para suas atividades. A tentativa não foi concluída em razão de detalhesrelativos à efetivação do Termo de Convênio proposto pela Ouvidoria da Bahia por parteda Defensoria paulista. No expediente dedicado à efetivação do Termo de Cooperação,em trâmite junto à Defensoria Pública­Geral, a Assessoria Jurídica fez uma leiturafavorável à efetivação da parceria nos termos propostos, assim como a Assessoria deConvênios, mas o Departamento de Orçamento e Finanças (DOF) apresentouentendimento contrário, ainda que se trate de uma cessão gratuita de tecnologia. Oentrave apontado pelo Departamento é de que, diante da solicitação de que aDefensoria paulista arque com as despesas decorrentes da viagem de Servidoras ouServidores daquele Estado (apenas as relacionadas ao transporte, à alimentação e àhospedagem), não se pode realizar a parceria por falta de previsão normativa paraefetivação desse custeio. A Primeira Subdefensoria Pública­Geral acompanhou aposição do DOF.A efetivação do Termo de Cooperação ficou em suspenso, mas segue como alternativapossível para gestões futuras do órgão.



CONTEXTUALIZAÇÃO

Uma das atribuições legais da Ouvidoria é promover pesquisas de satisfaçãoacerca dos serviços da Defensoria, garantindo a avaliação e o monitoramentodas atividades realizadas.Os diagnósticos obtidos nas pesquisas funcionam tanto comocomplementação quanto como subsídio para o trabalho de processamento demanifestações individuais pela Ouvidoria. A partir de situações percebidascomo problemas recorrentes nas pesquisas, é possível avançar nodetalhamento das categorias e assuntos de reclamações no sistema deprocessamento de manifestações, de modo a obter dados mais específicossobre as questões identificadas. Ao mesmo tempo, é muitas vezes a partir desituações detectadas na atividade de atendimento rotineiro que seproblematizam tópicos a serem compreendidos com mais profundidade pormeio da aplicação dessas pesquisas.As informações coletadas por essa via de escuta às Cidadãs e aos Cidadãos,Usuárias e Usuários dos serviços da Defensoria e/ou integrantes da instituiçãotambém são utilizadas, ainda, em conjunto com a análise das manifestaçõesindividuais, para a consolidação da atuação propositiva da Ouvidoria, como severá no capítulo VI.







O resultado da Pesquisa mostra que noacolhimento pessoal, costuma­sereceber atendimento após um tempomédio de 80min de espera. Comrelação aos atendimentos efetivadospor meio do teleagendamento, a esperacaminha para 30 dias. Há que seaprofundar os debates com relação aomodelo de teleagendamento, buscandoidentificar precisamente quais são ospotenciais benefícios para as Usuárias eos Usuários do serviço.



.

ESCLARECIMENTOS SOBRE OS MAPAS
"Setor censitário", conforme explica o geógrafo responsável por esse trabalho, é amenor unidade territorial, formada por área contínua, integralmente contida em áreaurbana ou rural, com dimensão adequada à realização da coleta de dados por umapesquisadora ou um pesquisador que vai a campo por ocasião do censo. O setorconstitui um conjunto de quadras, no caso da área urbana, ou uma área do município,no caso de uma área não urbanizada.Também de acordo com o autor do levantamento, as porções que apresentam coresmais escuras correspondem aos locais com maior percentual de domicílios com rendamensal de ate três salários mínimos, enquanto o contrário se verifica nas áreas maisclaras.Isso significa que, no caso do Estado de São Paulo, a maior parte das populações maispobres reside nas áreas mais periféricas, o que comprova a tese da diferenciaçãoterritorial, mostrando que o território é diferentemente usado pelas classes sociais: háas porções habitadas por pessoas ricas e aquelas onde vivem as pobres.As estrelas azuis representam os locais de residência de cada uma das pessoasentrevistadas. Os círculos laranja representam as Unidades de atendimento. O círculovermelho representa a Unidade de atendimento inicial ("triagem") da Capital.











CONTEXTUALIZAÇÃO

Já foram apresentados neste Relatório dois importantes mecanismos deescuta praticados pela Ouvidoria: o atendimento, para receber manifestaçõesindividuais e efetuar os encaminhamentos das demais demandas, e arealização de pesquisas de avaliação e monitoramento dos serviços prestadospela Defensoria.Outra fonte de observação das demandas da população em relação àDefensoria são seus demais mecanismos de participação social22:
­ Ciclos de Conferências, paralelamente à criação da Ouvidoria Externa23,ainda caminhando no sentindo de democratização da gestão da Defensoria deSão Paulo, a lei que a criou inovou ao prever também a participação socialcom foco na definição de suas diretrizes institucionais, através da realizaçãode Ciclos de Conferências Regionais e Estaduais, que se operam com aparticipação das Cidadãs e dos Cidadãos destinatários de seus serviços. OsCiclos são realizados a cada dois anos para que sejam apontadas pelasociedade as diretrizes prioritárias para compor o plano de atuação daDefensoria.
­ Momento Aberto no Conselho Superior: o Conselho Superior é o Órgãoque aprova as normas internas da Defensoria. A Ouvidoria tem assento, comomembro nato, e voz nesse Conselho e, muitas vezes, é por essa via queapresenta suas propostas de aprimoramento institucional. Todas as pessoas eMovimentos Sociais que quiserem se manifestar sobre as atividades e políticasda Defensoria podem comparecer às sessões, que acontecem em regra noprédio da Administração Superior da Defensoria (rua Boa Vista, 200), naCapital. É preciso chegar antes do início da sessão, agendada para às9h30min, e se inscrever para ter direito à fala por cinco minutos.



­ Audiências e Consultas Públicas, promovidas especialmente para que asociedade e integrantes da Defensoria apresentem suas contribuições sobretemas em debate na instituição, sobretudo em momentos de construção ouconsolidação de novas políticas institucionais de grande relevo.
­ Definição de teses institucionais: buscando contemplar a perspectivada advocacia estratégica, a lei orgânica da Defensoria atribui à Escola daDefensoria a competência para organizar encontros anuais entre asDefensoras e os Defensores Públicos para a definição de teses institucionais aserem observadas por todas e todos os membros da carreira, constituindoparâmetros mínimos de qualidade para atuação e elencando as estratégias etemas a serem priorizados na rotina de atendimentos. A Sociedade Civil podepropor, por meio da Ouvidoria, teses institucionais a serem debatidas na faseanterior ao Encontro Estadual, os “Pré­Encontros” temáticos. Em cada Pré­Encontro, as e os participantes consolidam e aprovam um determinadonúmero de teses, que são levadas para votação no Encontro Estadual.

A Ouvidoria se faz presente e atenta ao que é apresentado por meio dessesmecanismos, assim como atua como sujeito da construção de seufortalecimento e aprimoramento, buscando sempre pautar a importância desua efetividade, defendendo a ampliação de seu alcance e fomentando, ainda,que a Sociedade Civil ocupe cada vez mais esses espaços.Abordam­se aqui os mecanismos de participação social da Defensoria,fundamentais canais de diálogo e monitoramento das atividades nessa fasede crescimento da instituição, apontando­se um panorama de resultados noperíodo e as atividades da Ouvidoria em defesa de sua manutenção eaprimoramento.





INTRODUÇÃO E METODOLOGIA
Este levantamento tem como objetivo verificar se houve aumento ou refluxo daparticipação da Sociedade Civil nos III e IV Ciclos de Conferências da Defensoria deSão Paulo. Para investigar o problema levantado, foram utilizados os relatóriosproduzidos pelas Comissões Organizadoras locais das Pré­Conferências24. A fim deidentificar o número total de pessoas inscritas e isolar a categoria Sociedade Civildos outros segmentos sociais, optou­se pela análise e codificação dos dadosregistrados especificamente nas fichas de inscrição que estão incorporadas aosrelatórios. Os dados foram quantificados de acordo com as categoriasprofissionais/sociais indicadas nas fichas, com base nos seguintes critérios:• Agentes Públicos/as: compreende as e os membros dos Poderes Executivos,Legislativos e Judiciário, Ministério Público e Conselhos de Participação nos âmbitosMunicipal e Estadual, conforme expresso na Deliberação CSDP nº 36/2007.• Advogadas/os: compreende as Advogadas e os Advogados que nãoocupam cargos públicos e não representam Entidades ou Movimentos Sociais.• Integrantes da Defensoria: abarca todas e todos os profissionais quetrabalham na instituição, o que inclui Defensoras, Defensores, Servidoras,Servidores, Estagiárias e Estagiários.• Sociedade Civil: abrange o público alvo da Defensoria Pública, isto é,Entidades Sociais, Movimentos Populares e Pessoas que não estão incluídas nastrês categorias mencionadas acima.
No que se refere aos dados de participação, para facilitar a leitura das informaçõesdas tabelas, foram criados dois grandes grupos: integrantes da instituiçãoDefensoria Pública e participantes externos (Agentes Públicos/as, Advogadas/os eSociedade Civil). A categoria Sociedade Civil ainda foi subdividida em dois grupos:pessoas que declararam participar de Entidades ou Movimentos Sociais e Pessoasque não mencionaram atuar em Organizações Sociais.































































CONTEXTUALIZAÇÃO

Com todos esses meios de ouvir demandas, apresentados nos capítulosanteriores, além de uma postura de permanente parceria e diálogo comdiferentes atores sociais, como se verá no capítulo IX, a Ouvidoria trabalhacom a perspectiva de identificar e sistematizar as reivindicações mais comunsou sensíveis e, com isso, apontar aos órgãos da Defensoria possíveis caminhosalternativos.Para cada tema percebido pela Ouvidoria, são iniciados diálogos comdiferentes Órgãos da instituição, por meio do fomento de reuniões entre atoresque atuam diretamente na temática, como os Núcleos Especializados eMovimentos Sociais com acúmulo sobre a pauta tratada, por exemplo, ou pelainauguração de expedientes próprios, para sugestão ou pactuação de medidasde aprimoramento da instituição, de modo que esta oriente sua atuação emsintonia com os direitos da população destinatária de seus serviços.Sempre que necessário, são propostos também debates junto ao ConselhoSuperior, instância normativa da Defensoria, na qual a Ouvidoria tem assentopermanente.Abaixo são apresentadas, agrupadas por tema, as principais ações daOuvidoria desempenhadas para provocar a instituição a adotar medidas deaperfeiçoamento de sua gestão e atuação.O primeiro tema abordado é o panorama geral atravessado pela Defensoria emsua trajetória de fortalecimento nos últimos quatro anos, pontuando­se comoa Ouvidoria e a Sociedade Civil como um todo contribuíram com esteprocesso.Em diversas passagens, será possível verificar que os temas que foram objetode atuação propositiva estão inter­relacionados. Essas interações estãoindicadas na perspectiva de ilustrar a transversalidade de atuação daOuvidoria.Antes de tudo, um panorama geral resume a atuação do órgão pelaconstrução ou consolidação de políticas institucionais especificamente noConselho Superior.















































ENTRE ASPAS
O resultado da Pesquisa mostra que noacolhimento pessoal, costuma­sereceber atendimento após um tempomédio de 80min de espera. Comrelação aos atendimentos efetivadospor meio do teleagendamento, a esperacaminha para 30 dias. Há que seaprofundar os debates com relação aomodelo de teleagendamento, buscandoidentificar precisamente quais são ospotenciais benefícios para as Usuárias eos Usuários do serviço.
(Página 38 do capítulo IV desteRelatório, com resultados da Pesquisade Satisfação de Usuárias e Usuáriosdos Serviços da Defensoria 2012)







CONTEXTUALIZAÇÃO

.

ENTRE ASPAS
Identifica­se, portanto, anecessidade de partici­pação da sociedade civil nointerior do sistema dejustiça, através de mecanis­mos de transparência eparticipação social nagestão e administração dajustiça enquanto políticapública, condição paraefetiva realização demudanças no âmbito dajustiça brasileira. À reveliada resistência das suasinstituições a estastransformações democrá­ticas, compreende­se que ainstauração de ouvidoriasexternas constitui impor­tante mecanismo de acessoe democratização dajustiça, constituindo­secomo canal de interlocuçãopara a incorporação doconteúdo dos direitoshumanos na culturainstitucional, e como aliadona distribuição horizontaldo poder interno.
(Carta do II Seminário daJusDh ­ O PotencialDemocrático dos DireitosHumanos para a PolíticaPública de Justiça)

Assim como a defesa da efetividade dos demais mecanismos participativos daDefensoria é pauta fundamental, o debate sobre o fortalecimento da própriaOuvidoria como Órgão autônomo e externo voltado ao fomento daparticipação e controle social das atividadesda instituição tem se tornado mais presente ese aprofundado no cenário das Defensorias,do sistema de justiça e da administraçãopública do país. Trata­se de um modelo departicipação social consolidado, do qual asociedade e as próprias instituições nãopodem mais abrir mão.Esse modelo de Ouvidoria, titularizada porpessoa de fora das carreiras que integram umainstituição pública, eleita pela Sociedade Civilpara mandato determinado, diz respeito àgarantia de uma atuação desvinculada deinteresses internos à instituição, portanto livrepara dar os encaminhamentos necessários àsreclamações apresentadas, bem comocomprometida com as pautas de interessepúblico priorizadas pela Sociedade Civil para opoder público. Trata­se uma inovaçãovivenciada pelas polícias desde a década de80 e que as Defensorias Públicas do Brasil têmimplantado gradualmente, como se vê nomapa apresentado ao lado.Vale dizer que a inovação no modelo foipuxada por São Paulo, pois a OuvidoriaExterna é um mecanismo previsto na LeiComplementar Estadual nº 988 desde 2006,com a criação da Defensoria, por reivindicaçãodo "Movimento pela Defensoria", e a defesa dareplicação desse modelo foi posicionada comopauta estratégica e prioritária pela Sociedade



.

Civil. A militância em torno dessa pauta járesultou na previsão do modelo externo deOuvidoria na Lei Complementar nº 132/2009,que fundamenta sua replicação pelas demaisDefensorias do país.O avanço do modelo externo de Ouvidoria,assim, foi significativo nos últimos anos. Seexistiam só duas Ouvidorias Externas emexercício entre as Defensorias Estaduais em2010, hoje elas são nove e compõem o Colégiode Ouvidorias de Defensorias Públicas do Brasilde forma empoderada, posicionando­se pelareplicação do modelo, tanto nas Defensoriasquanto em outras instituições públicas, e por seufortalecimento mútuo.Por esse motivo, serão citadas nesta parte dorelatório algumas das atividades do Colégio deOuvidorias de Defensorias Públicas do Brasil,criado antes de 2009 para reunir esforços emtorno da consolidação das Ouvidorias Externas.O colegiado teve gradual fortalecimento nosúltimos anos, pelo engajamento de todas asOuvidorias participantes, inclusive a de SãoPaulo, que concentrou seus esforços em defesa

ENTRE ASPAS
Essa trajetória peculiarda Defensoria Pública noBrasil, a qual se mostroucapaz de transformarresistências iniciais emoportunidade para aobtenção de apoiopolítico, "fazendo de umlimão uma limonada"(Boutcher, 2005), teveimportantesconsequências para asua institucionalização.Um primeiro exemplodisso está no desenhoinstitucional da Defen­soria Pública, bastanteinovador e democrático.Tome­se uma vez mais, atítulo de ilustração, ocaso de São Paulo. Porlei, a Defensoria Públicadesse estado desfrutade autonomia adminis­trativa e funcional, mastambém tem umaouvidoria independente,que serve de interfaceentre a instituição eentidades da sociedadecivil. Além disso, a leipreviu que a Defensoriade São Paulo deveorganizar um plano deação por meio deconferências públicas.
(Mapa da DefensoriaPública no Brasil ­ANADEP e IPEA)58



do modelo externo de Ouvidorias por meiodeste canal nacional.Diversos Movimentos Sociais tambémtiveram destacada atuação pelaconsolidação do modelo externo deOuvidoria no cenário nacional, dentre eles:Forum Justiça59, JusDh – Articulação Justiçae Direitos Humanos60, Pastoral Carcerária61,Rede Justiça Criminal62 e RENAP – RedeNacional de Advogados e AdvogadasPopulares63.O Projeto Pensando o Direito, desenvolvidopela Secretaria de Assuntos Legislativos doMinistério da Justiça como parte doPrograma das Nações Unidas para oDesenvolvimento – PNUD, expressamentereferenciou o modelo de externo em seuedital sobre Ouvidorias Públicas, publicadono ano de 2011. O resultado da pesquisa64,como se vê no quadro a seguir, éesclarecedor.Também o Boletim de Análise Político­Institucional do IPEA, que trata da “AgendaPolítica e Desafios Institucionais: questõescentrais para 2013” aborda a questão nocapítulo "Ouvidoria Pública e GovernançaDemocrática"66 (leia na próxima página).

ENTRE ASPAS
Ouvidoria interna e externa:qual o modelo que melhoratende aos objetivos deuma ouvidoria pública?“ (...) na ouvidoria interna oouvidor muitas vezes perdea ligação com a sociedade,pois se insere por demasiano órgão estatal. Isso seriaprejudicial ao próprio órgão,pois faria com que aqualidade das informaçõesproduzidas fosse diminuída,além de colaborar com aperda de legitimidadediante da população.(...) conclui­se que aouvidoria interna, por suaestrutura, favorece umconta­to mais próximo como administrador, porém, nãopossibilita que esse admi­nistrador seja fiscalizadopela ouvidoria de maneiraefetiva. (...). No caso daouvidoria externa, pode­seafirmar que o contato como Administrador aconteceriade forma mais indepen­dente, pois o ouvidor nãointegra o órgão a serfiscalizado.” (2012)65



.

ENTRE ASPAS
Um tema central nas atribuições e no trabalho realizado pelas ouvidorias é aquestão da autonomia. Levando em consideração a sua natureza e sua finalidadede contribuir para o amadurecimento da democracia participativa no Brasil, o temada autonomia é uma questão da maior relevância. Não é possível pensar a razão deser destas instituições sem levar em consideração a sua condição de autonomia. [...]2 AUTONOMIA DAS OUVIDORIAS NA GOVERNANÇA DEMOCRÁTICA [...]Se, por um lado, o uso privado da razão é uma condição imprescindível para agestão e a atuação das instituições públicas, por outro, a governança democráticanão pode ser reduzida a este procedimento. A fim de preservar a sua qualidadedemocrática, as instituições públicas devem, ou deveriam, assegurar algum espaçopara a autorreflexão crítica de seus propósitos e ações. Neste sentido, um dosprincipais objetivos das ouvidorias públicas é contribuir para a formação de umespaço permanente de uso público da razão em meio ao predomínio do seu usoprivado na máquina pública. Às ouvidorias cumprem, portanto, a função de atuarcomo mecanismo de correção democrática na medida em que instituem apossibilidade de os cidadãos e gestores públicos questionarem o funcionamento daspróprias instituições.[...]Um requisito básico para alcançar autonomia é ter definido desde seu ato normativoum mecanismo externo para escolha do Ouvidor. (2013)















CONTEXTUALIZAÇÃO

A Ouvidoria­Geral é o resultado de uma construção permanente e conjuntacom a Sociedade Civil e suas atividades devem se pautar pelas demandasapresentadas pelas Usuárias e Usuários dos serviços da instituição, bem comopor Cidadãs, Cidadãos, assim como Movimentos Sociais e Populares quedefendam causas alinhadas com os direitos da população beneficiária dosserviços da Defensoria. Por isso, dentro de sua agenda cabe oacompanhamento e a incidência em pautas ligadas à defesa de direitos, emdiálogo com os órgãos da Defensoria e por meio da participação em fórunstemáticos e iniciativas relacionadas, com especial atenção à consolidação daspráticas de participação e controle social. A seguir estão listadas as principaisatividades da Ouvidoria­Geral sobre esse tema.





.





CONTEXTUALIZAÇÃO

Ao longo das duas gestões, contam­se mais de 30 iniciativas, entre projetos,eventos e outras atividades específicas, nas quais a Ouvidoria tomou parte emparceria com uma ou mais organizações, públicas ou privadas, e/ou comoutros Órgãos da Defensoria, com o intuito de fortalecer e fomentar o diálogoentre a sociedade e a Defensoria, bem como difundir pautas relacionadas àinstituição e incentivar atividades de Educação em Direitos e, ainda, buscandointernamente o aprimoramento da atuação institucional em sintonia com asdemandas de Usuárias e Usuários dos serviços da Defensoria e com umacultura de valorização da ampla participação.Esse “jeito de fazer”, criando e fortalecendo pontes, mobilizando múltiplosesforços, conceitos, visões e linguagens, tornou­se uma constante nasatividades da Ouvidoria.















CONTEXTUALIZAÇÃO

O Conselho Consultivo da Ouvidoria é um colegiado previsto na Lei Orgânicada Defensoria (Lei Complementar Estadual nº 988/2006) para acompanhar ostrabalhos do órgão e formular críticas e sugestões para o aprimoramento deseus serviços, constituindo canal permanente de comunicação com aSociedade Civil.Esse Conselho é formado por 22 pessoas e representantes de entidadesnotoriamente compromissadas com os princípios e atribuições da Defensoria,sendo 11 titulares e 11 suplentes. O colegiado conta, ainda, com até 5 (cinco)pessoas de notório saber, escolhidas pelo plenário do Conselho, que têmcomo finalidade assessorar as deliberações, por meio da emissão de opiniõese pareceres.Não há remuneração para integrantes do Conselho Consultivo, apenas oreconhecimento da função como de relevante interesse social. Ofuncionamento e as atribuições do Conselho estão previstos na Lei Orgânicada Defensoria (Lei Complementar nº 988/2006) e na Deliberação CSDP nº23/2006, que estabelece seu Regimento.As reuniões ordinárias do Conselho são bimestrais. Além disso, a Ouvidoria­Geral distribui consultas para Conselheiras ou Conselheiros de acordo com suaárea de especialidade. Em resposta às consultas, são apresentados parecerestécnicos, que instruem decisões e/ou proposições levadas pela Ouvidoria­Geral a outras instâncias, como o Conselho Superior ou Órgãos daAdministração Superior da Defensoria. Nas reuniões, são colocados emdebate temas afetos à Defensoria de especial interesse da Sociedade Civil.Ao longo dos últimos quatro anos, integrantes das diferentes composições doConselho Consultivo da Ouvidoria­Geral se dedicaram à participação ematividades das mais diversas temáticas relacionadas às áreas de interesse eatuação da Defensoria, engajando­se de forma impressionante nessa atuaçãovoluntária, empoderando­se e realizando atuação expressiva junto àinstituição, ocupando e mobilizando outros atores para ocupar os diversosmecanismos de participação social, como o Ciclo de Conferências, o MomentoAberto do Conselho Superior e as Audiências e Consultas Públicas.Se forem observadas as pautas estratégicas e transversais abordadas pelaOuvidoria em sua atuação propositiva dentro e fora da instituição, em todaselas se contou com a participação ativa de alguém do Conselho Consultivo,



COMPOSIÇÕES DO CONSELHOO Conselho Consultivo da Ouvidoria tem gestão bienal, com renovação prevista emanos ímpares, em alternância com o mandato da Ouvidoria­Geral. Cada integrante podeter uma recondução ao Conselho. Entre as duas últimas gestões, das 22 cadeiras foramalteradas 18. Dois Conselheiros da composição 2011­2013 passaram a integrar o grupode notório saber. Conheça a seguir as composições completas:
2011­2013Pe. Valdir João Silveira (1º Vice­Presidente), Andre Pires de Andrade Kehdi (2º Vice­Presidente), Aristeu Bertelli da Silva, Carla Mauch, Fernanda Lavarello, Glória W. deOliveira Souza, Helena Romanach, Juliana Nolasco, Luciana Gross Cunha, Luiz Kohara,Marcos Roberto Fuchs, Amelinha Telles, Moisés Rodrigues, Nabil Bonduki, Nilcio Costa,Oriana Isabel Carmona, Rafael Valim e Renato Sérgio de Lima.Notório Saber: Antônio Carlos Malheiros, Maria Tereza Aina Sadek e Michael M. Nolan.
2013­2015Andre Pires de Andrade Kehdi (1º Vice­Presidente), Helena Malzoni Romanach (2ª Vice­Presidenta), Alderon Pereira da Costa, Aristeu Bertelli da Silva, Henrique de Godoy DelPicchia Zanoni, Julia Mello Neiva, Lilian Furquim de Campos Andrade, Lucia Fonseca deToledo, Luciana Gross Cunha, Marina Dias, Odilon Guedes, Paulo Roberto de Faria Pinto,Paulo Tavares Mariante, Pedro Buck Avelino, Pedro Javier Aguerre Hughes, RaimundoVieira Bonfim, Renato Sérgio de Lima, Rodolfo de Almeida Valente, Rodrigo AugustoRomeiro, Silvio Luiz de Almeida e Willian Coelho (Billy Saga).Notório Saber: Antônio Carlos Malheiros, Luiz Kohara, Maria Tereza Aina Sadek, MichaelM. Nolan e Pe. Valdir João Silveira.

como mostram os capítulos VI, VII e VIII deste Relatório, que traz questõescomo acessibilidade, atuação em favor de pessoas em privação de liberdade,cotas étnico­raciais, efetivação da Lei de Acesso à Informação, humanizaçãodo atendimento e defesa do modelo externo e autônomo de Ouvidoria, entreoutras.O mesmo se dá com os projetos e eventos que a Ouvidoria promoveu ou deque participou, sempre em parceria com grupos e movimentos da SociedadeCivil, de setores muitas vezes representados no próprio Conselho Consultivo(capítulo IX).Neste capítulo, essas atividades estão reunidas sob o foco da atuação doConselho, dentro da forma de organização de suas atribuições mais objetivas:resposta a consultas distribuídas pela Ouvidoria­Geral, incluindo omonitoramento do trabalho das Subouvidorias e a organização do Prêmio“Justiça para Todas e Todos – Josephina Bacariça” e participação nasComissões Organizadoras dos Ciclos de Conferências da Defensoria84.Conheça a página dedicada ao Conselho Consultivo no site da Ouvidoria:http://bit.ly/ConselhoOuvidoria.







CONTEXTUALIZAÇÃO

Para conseguir gerenciar o desenvolvimento de suas atividades, a Ouvidoria­Geral, além de contar com o auxílio das Subouvidorias, precisa organizar deforma eficiente os trabalhos de sua Equipe, composta por três Estagiárias/os,nove Servidoras/es e pela Ouvidora­Geral.

Subouvidoras e Subouvidores são Defensoras Públicas e Defensores Públicos que atuamcomo representantes da Ouvidoria­Geral86 nas Unidades da Defensoria espalhadas peloEstado, realizando atendimento, registro e processamento de manifestações, além deatividades correlatas às atribuições da Ouvidoria, como diálogo com a Sociedade Civil,participação nas Pré­Conferências e formulação de sugestões para melhoria dosserviços da Defensoria, na perspectiva das pessoas destinatárias dos serviços. Emresumo, Subouvidorias constituem um canal de comunicação mais próximo dasUsuárias e dos Usuários residentes no interior do Estado.A Lei Complementar Estadual nº 988/2006 (Lei Orgânica da Defensoria) diz queDefensoras ou Defensores, em efetivo exercício, podem ser designados para a funçãode Subouvidora ou Subouvidor, mediante proposta da Ouvidoria­Geral.Candidatas e candidatos interessados devem apresentar à Ouvidoria­Geral planos de



atuação para assumir a função. Caso os planos sejam considerados adequados para osobjetivos esperados, o Conselho Consultivo os aprova e a Ouvidoria­Geral faz aindicação das pessoas, que se comprometem a realizar as atividades propostas.A Ouvidoria­Geral abriu editais para preenchimento de vagas de Subouvidorias em duasocasiões em 2013: no primeiro semestre, para preencher as Subouvidorias em aberto nointerior, no litoral e na região metropolitana de São Paulo, tendo em vista o início dasatividades de organização do IV Ciclo de Conferências da Defensoria; e em outubro,com a publicação da nova Deliberação CSDP nº 281/2013 (http://bit.ly/CSDP­281),para readequar os parâmetros de atuação de todas as Subouvidorias.Todas as inscrições para Subouvidorias enviadas espontaneamente serão avaliadas, aqualquer tempo, pela Ouvidoria­Geral e seu Conselho Consultivo, de acordo com oscritérios postos no último edital (http://bit.ly/Edital­Subouvidorias2013).
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